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Resumo 
O presente artigo tem por finalidade principal utilizar a Fi-
losofia como instrumento para o estudo de questionamento 
avoengo, muito discutido e até certo ponto aporético. Refe-
rida questão resume-se na observação e no estudo da efetiva 
distância existente entre Justiça e Direito nas lides jurídicas. 
Trilhar referido estudo colima tentar encontrar uma maneira 
mais eficaz para que, minimizando esse distanciamento, haja 
o pleno exercício da cidadania. 
Como linha mestra do presente estudo, foi adotada uma pesquisa 
bibliográfica tendo como coluna principal a obra “A Verdade e as Formas 
Jurídicas”,1 que se resume na compilação de um ciclo de conferências 
realizado por Michel Foucault entre os dias 21 e 25 de maio de 1973 na 
Pontifícia Universidade Católica – PUC – do Rio de Janeiro, editada pela 
Nau Editora, que utilizou a tradução e supervisão do texto coordenadas 
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final do texto de Léa Porto de Abreu Novaes.
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pelo Departamento de Letras da PUC – Rio, para publicação nos Cadernos 
da PUC – Rio, nº 16.1974, com tradução e sumário realizados por Rober-
to Cabral de Melo Machado e Eduardo Jardim Morais, com a posterior 
supervisão final do texto de Léa Porto de Abreu Novaes. 
O conjunto de conferências colimou, em esforço de síntese, em 
apontar circunstâncias econômicas e políticas que acabam por construir 
os sujeitos de conhecimento, as relações da verdade e, consequentemente, 
traça um viés acerca do questionamento traçado neste trabalho. 
Não se trata, pois, neste singelo artigo, de um estudo direcionado 
especificamente à área de Direito e Ciências Sociais, mas sim de uma 
tentativa de verticalização de uma análise filosófica que escora o estudo 
do Direito, tendo por base o pressuposto da existência da Justiça, esta 
vislumbrada dentro de parâmetros abrangentes que chegam a esbarrar no 
campo metafísico. 
Portanto, o escopo almejado na presente obra ingressa no âmbito 
da Filosofia do Direito, pois é cediço que se mostra inútil a verificação da 
Filosofia nas grades curriculares (no presente caso, dos cursos jurídicos), 
apenas para apresentar aos acadêmicos uma visão parcial, tendenciosa, 
superficial e panorâmica indicada segundo paradigmas nutridos por in-
teresses históricos, desfilando o pensamento de alguns filósofos que, de 
alguma maneira, influenciaram nas ciências jurídicas tais quais atualmente 
são ministradas. 
Há a necessidade imperiosa de uma anamnese mais profunda sobre 
todos os pensamentos filosóficos atrelados à Justiça e à sua aplicabilidade 
pelo Direito, para que os graduandos e futuros profissionais possam vir 
a ter efetivas e reais condições de atuar e, acima de tudo, conhecer os 
motivos e causas geradoras do distanciamento existente entre Justiça e 
Direito, evidenciado apenas diante da vivência profissional, minimizando 
as chances do trabalhador da área ser apenas mais uma peça da engrena-
gem dentro do intrincado, prolixo e polêmico mundo jurídico. Com isso, 
quem sabe diante de uma utópica revisão da maneira pela qual a Filosofia 
do Direito é ministrada, os graduandos deixem de lado o desestímulo que 
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urge nos bancos acadêmicos e passem a verificar a necessidade e grandeza 
desse estudo.
Desta maneira, a Filosofia do Direito é chamada neste trabalho como 
incentivo para novas pesquisas vinculadas ao tema em apreço e outros 
temas polêmicos dentro de uma sociedade dinâmica que é norteada por 
regras jurídicas (obviamente também não se olvidando das regras morais 
socialmente acatadas que, de uma maneira ou de outra, acabam por in-
fluenciar o sistema jurídico e que, por sua vez, também se nutriram, em 
seu nascedouro, das lácteas fontes da Filosofia). 
Atendo-se a um estudo um pouco mais aprofundado, verifica-se que 
a sociedade ocidental é legítima herdeira de um legado cultural grego, 
mormente no que concerne à atividade racional, ao pensar, aos ideais 
e todas estas fontes acabam por desembocar em nutrientes basilares do 
regime jurídico vigente (que logicamente foi presenteado pela influência 
do Direito Romano que, por sua vez, sofreu inequívoca preponderância ou 
valimento da cultura grega, por intermédio do helenismo, o que atira todo 
e qualquer estudo atrelado ao Direito no colo da Filosofia).
Muito embora a questão mor deste artigo seja discutida há séculos 
pelos mais diversos pensadores das mais variadas matizes e escolas, uma 
resposta cabal e útil ainda não foi apresentada; todavia, desde já é exposto 
que não há nesta obra a arrogância de apresentar uma solução definitiva, 
mas apenas apresentar a questão sob um prisma diferenciado que talvez 
possibilite um novo viés sobre o assunto. 
A importância do Direito e da Justiça mostra-se tão evidente que 
até mesmo abrange campos religiosos nos quais se vislumbra metafisica-
mente a aplicação de um tratamento igualitário e justo, havendo, dentro 
do cristianismo, por exemplo, cerca de 398 referências à Justiça e sua 
aplicabilidade na Bíblia.
Diante desta temática, sugere-se uma reflexão acerca de questões 
importantes: Justiça é um conceito puramente metafísico que paira sobre 
os homens? Pode a Justiça ser um mero valor eleito e assumido por uma 
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sociedade em determinado momento histórico? As definições e conceitos 
de Justiça e Direito se entrelaçam? Há, porventura, forças outras que 
influenciem no distanciamento da aplicação do Direito para se atingir a 
Justiça? As leis podem servir como meio de manipulação? Como se pode 
cogitar em Justiça quando casos análogos são levados aos tribunais e de-
cisões diametralmente opostas são exaradas? Sendo a Justiça um conceito 
universal e metafísico, como pode o Direito ser aplicado de maneira diver-
sa em cada país? Por fim, é possível haver uma sociedade justa? Seriam 
questões metempíricas? Referidas questões não serão objetos diretos deste 
estudo, mas servem como cenário para uma reflexão mais aprofundada; 
pois o que realmente será analisada é a busca pela verdade que deveria ser 
o amparo e a base para a Justiça, a fim de que o Direito aplicado a atinja.
Nas lides jurídicas, é cediço que a aplicação do Direito nem sem-
pre corresponde à realização da Justiça, fato este ensejador de descrédito 
e desestímulo na busca da reparação de direitos eventualmente lesados. 
O descrédito e o desestímulo acabam normalmente tendo por motivação 
a morosidade na aplicação dos meios processuais, o imenso número de 
recursos no sistema processual vigente, um sistema extremamente formal 
que torna cada vez mais distante a Justiça do Direito.
Navegando nas polêmicas águas filosóficas de Michel Foucault, 
o pensador que constrói o núcleo deste trabalho, pode-se concluir que 
o descrédito e desestímulo em buscar uma reparação legal a um direito 
lesado é fruto de um discurso que implica na morosidade originada pelo 
sistema processual burocratizado seguindo os ditames de uma relação de 
poder que tende a desejar referido cenário paralisado para a mantença de 
interesses destes mesmos poderes.
Antes de iniciar a tese deste trabalho, há de se ressaltar que, apesar 
de a maioria das obras foucaultianas acerca do Direito mencionar quase 
exclusivamente o Direito Penal, desde a fase inquisitorial até o tratamento 
dos presos, bem como o questionamento acerca desse meio punitivo, neste 
artigo a intenção é abrir o leque para todos os ramos do Direito, uma vez 
que a caminhada para se atingir o sistema legal vigente foi única e árdua, 
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um verdadeiro caminho a “Santiago de Compostela” jurídico, onde o ju-
risconsulto peregrino deparou-se inúmeras vezes com seu próprio demônio 
interior refletido na sociedade, e as feridas dos pés cansados tornaram a 
realização da sistemática vigente um imenso aprendizado ainda e perpe-
tuamente inacabado.
As análises da genealogia do poder e das formas jurídicas mostram-
-se imperiosas na realização deste trabalho, e principalmente na conclusão 
a ser extraída; daí a obra eleita para nortear o caminho a ser trilhado é a 
eleita em decorrência das críticas tecidas por Foucault ao ordenamento 
jurídico positivo em comparação à verdade, esta entendida como mera 
produção das relações de poder.
Conforme pode ser observado, a concepção foucaultiana e a disse-
minação da relação de poder se mostram importantes para indicar que as 
normas jurídicas não podem ser consideradas simples forças repressoras, 
mas também carregam em seu bojo meios instrumentais para a produção 
da verdade segundo os laços de poder de uma dada época e de determi-
nado contexto histórico-social, fazendo que o homem venha a ser, diante 
do ordenamento positivo, um “corpo dócil”, por conta da fabricação de 
saberes influenciadores.
Diante do breve histórico evolutivo contido nas conferências, cri-
ticado por Foucault em virtude de sua linearidade, pode-se admitir que 
a produção da verdade jurídica possua basicamente dois nascedouros: o 
sistema de obtenção probatória isolado e o inquérito onde se verifica uma 
sistematização institucionalizada para a apuração das provas. Há de se 
ressaltar, todavia, que de acordo com as condições políticas, econômicas 
e culturais de cada sociedade, referida sistemática terá maior ou menor 
importância, e terá um detalhe ou outro diferenciado. 
Pelas pesquisas e análises efetuadas com base no pensamento de 
Michel Foucault, constatou-se que, juridicamente, atendo-se a verdade 
embasadora das normas jurídicas e a verdade que justifica decisões judiciais 
nada mais são do que o fruto de uma relação entre poder e saber definido 
e delimitado pelo modelo em vigência. Referida verdade, entretanto, é 
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produzida segundo as determinações do detentor do poder em certa época 
e em dado grupo humano de acordo com um paradigma vigente, consoante 
já exposto. Essa produção da verdade possui o condão de influenciar a 
mantença do poderio, as relações econômicas, a vida social e principal-
mente o cenário político, o que faz que a obtenção da verdade siga os 
parâmetros e diretrizes traçados pela relação de poder. 
Nesta questão, cabe relembrar o exposto por Foucault que, numa 
lide jurídica, a verdade que norteia a decisão judicial não é a verdade pura, 
metafisicamente considerada e também apreciada no mundo das ideias, 
ou tampouco a verdade ingênua dos positivistas. Assim, numa lide onde 
há, no mínimo, dois contendores, há também, no mínimo, duas verdades 
expostas e diferentes, em que  a vitoriosa é a verdade que prevalece diante 
do jogo processual. Explica-se a multiplicidade de contendores quando há 
eventualmente mais do que dois beligerantes nas hipóteses na qual, dei-
xando de lado termos técnicos jurídicos, há interesses resistidos por mais 
do que dois polos. Todavia, retornando e referindo-se ao jogo processual, 
infelizmente, muitos fatores acabam por influenciá-lo, deixando de ocor-
rer, na prática, a total e ideológica neutralidade: por mais que nas normas 
jurídicas exista a presunção de que o magistrado é isento de interesses 
e age com neutralidade em relação aos polos litigantes, essa presunção 
é impossível de ser alcançada: o julgador de fato pode não ter qualquer 
liame com os polos litigantes, mas sendo humano traz consigo, em sua 
criação e aprendizado de vida, noções distintas que tornam suas decisões 
não totalmente isentas e neutras, posto o fato de o sentenciador ser, como 
todos os indivíduos, influenciado por fatores múltiplos.      
No texto em apreço, Foucault afirma que as formas jurídicas acabam 
por contribuir para a produção e fortalecimento de uma verdade que surge 
como fruto de determinado contexto social, não possuindo foros de uni-
versalidade e tampouco sendo incontestável, mormente pelo fato de variar 
segundo os ventos soprados pelo meio social. Logo, a obtenção da verdade 
num feito judicial mostra-se compatível com a sistemática vigente ditada 
pelas relações de poder em dado contexto histórico e social.
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Foucault, diante dessas assertivas, acaba por gerar antipatia e es-
tranhamento perante todas as instituições jurídicas existentes, mormente 
por demonstrar que a produção da verdade acha-se atrelada a relações de 
poder, provando que o social está intimamente ligado ao poder e, conse-
quentemente, ao ordenamento jurídico positivo, funcionando como o lago 
de Narciso e refletindo uma imagem teoricamente encantadora, porém 
destituída, na realidade, da simetria almejada. 
A verdade, vista na obra em tela, despe o discurso jurídico da ves-
timenta da imparcialidade, apresentando uma genética com a inequívoca 
paternidade dos laços e práticas do poder. 
A correlação entre Filosofia e os institutos da Justiça e do Direito é 
óbvia, a exemplo do Direito Natural2 (neste momento assumindo posicio-
namento contrário aos céticos que desacreditam na existência do mesmo), 
olvidado pelos positivistas que, criticados por Foucault, segundo alguns 
teóricos, pode ser considerado ou confundido com a Justiça, portanto 
imutável, intangível, não se confundindo com as normas jurídicas pro-
cedimentais mutáveis segundo o movimento social e que corresponde ao 
2  É aquele que se compõe de princípios inerentes à própria essência humana. É cons-
tituído pelos princípios que servem de fundamento ao Direito Positivo. É constituído, 
não por um conjunto de preceitos paralelos ao Direito Positivo, mas pelos princípios 
fundamentais do Direito Positivo. Os princípios que constituem o Direito Natural são, 
entre outros: “o bem deve ser feito”, “não lesar a outrem”, “dar a cada um o que é seu”, 
“respeitar a personalidade do próximo”, “as leis da natureza”, etc., revelam ao legislador 
os princípios fundamentais de proteção ao homem, que forçosamente deverão ser consa-
grados pela legislação. A fim de que se tenha um ordenamento jurídico substancialmente 
justo, o Direito Natural não é escrito, não é criado pela sociedade, nem é formulado 
pelo Estado como o adjetivo natural indica, é um direito espontâneo, que se origina da 
própria natureza social do homem que é revelado pela conjugação da experiência e razão. 
É constituído por um conjunto de princípios, e não de regras, seu caráter é universal, 
eterno e imutável, e pertencem a todos os tempos, não são elaborados pelos homens 
e emanam de uma vontade superior porque pertencem à própria natureza humana; “o 
direito de reproduzir”, “o direito de constituir família”, “o direito à vida e à liberdade” 
(...) independem de ato de vontade por refletir exigências sociais de natureza humana, 
comuns a todos os homens. O Direito Natural não pode ser afetado por qualquer lei, pois, 
é um conjunto de normas jurídicas promulgadas, isto é, oficializadas pela inteligência 
governante em conformidade com o sistema ético de referência da coletividade em que 
vigora. O Direito Natural é o direito legítimo, que nasce, que tem raízes, que brota da 
própria vida, no seio do povo. (http://www.dji.com.br/dicionario/direito_natural.htm)
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Direito Positivo.3 Contudo, o dito Direito Natural em doses homeopáticas 
foi sendo deixado de lado em prol do positivismo imperante que, atrela-
do às relações de poder, impõem regras e produzem verdades e Justiça 
confundidas com o Direito Natural, restou guardada apenas no campo 
da Filosofia. Essa situação faz que haja o distanciamento aludido neste 
trabalho e induz pensadores como Foucault a concluírem que a verdade 
é o produto de uma relação ou laços de poder. Essa questão, na prática, 
mesmo nos meios mais singelos, acaba por gerar descrédito e desconfiança 
no Poder Judiciário.
A Justiça e o Direito, embora aparentados, podem ser objetos de 
confronto, de distanciamento. Sendo conteúdos conceituais filosóficos 
que sempre originaram questionamentos e foram objeto de análise desde 
o instante no qual o homem conseguiu distingui-los um do outro, às vezes 
analisados com mais ou menos conteúdos éticos, com mais ou com menos 
interferência de valores outros.
O Direito, positivamente considerado, apesar de ingênua e romanti-
camente considerado como aquilo que é legítimo, e que torna aquilo que 
é naquilo que deveria ser, figura como um instituto normativo formado 
por um ordenado agrupamento de leis, costumes e usos reguladores dos 
relacionamentos humanos dentro de determinado grupo social, inserido em 
determinada época e fruto de uma vontade política que o torna portador 
de um poder obrigatório, impondo sanções diante do desrespeito.
3  É o conjunto de normas estabelecidas pelo poder político que se impõem e regulam a 
vida social de um dado povo em determinada época de denominação genérica, dada em 
oposição à de Direito Natural, no seu sentido de dever de consciência, para distinguir o 
conjunto de regras jurídicas em vigor, que se impõem às pessoas e às instituições, sob 
a coação ou sanção da força pública. Em quaisquer dos aspectos em que se manifeste, 
é constituído pelo conjunto de normas elaboradas por uma sociedade determinada, para 
reger sua vida interna com a proteção da força social, é o direito institucionalizado pelo 
Estado, é a ordem jurídica obrigatória em determinado lugar e tempo; não obstante, é 
imprópria a expressão; Direito Positivo foi cunhado para efeito de distinção do Direito 
Natural, é um sistema de normas objetivamente estabelecidas, seja na forma legislada 
seja na consuetudinária, é o direito vigente e eficaz em determinada sociedade, limitando 
a ciência jurídica ao estudo das legislações positivas. (http://www.dji.com.br/dicionario/
direito_positivo.htm)
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O Direito, naturalmente considerado, possui uma essência mais pura, 
mais simples, não suscetível aos ventos políticos ou tampouco vinculado 
a valores estabelecidos. É um ramalhete de perfume suave de cores fortes, 
que floresce na singeleza existencial das prerrogativas natas e inerentes ao 
homem e que deve ser reclamado a qualquer tempo de maneira incondi-
cional, pois corre nas veias da essência humana, devendo servir de coluna 
cervical na elaboração das leis ou Direito Positivo que jamais deve ser 
estruturado com o escopo da força pela força, pois uma força arbitrária e 
embasada em outros nascedouros que não o Direito Natural não é capaz 
de dar sustentáculo à legalidade de uma norma, pois são incompatíveis. 
Portanto, o que deve iluminar a criação do ordenamento jurídico é o Direito 
Natural, é a Justiça em sua essência e alma, é a liberdade isenta e despida 
de interesses, é a verdade, não criada, mas metafisicamente considerada, 
mesmo que platonicamente.
“[...] Por isso, do ponto de vista do Direito, a justiça é ideia, 
valor e ideal. Como ideia, é a representação abstrata do es-
tado de pleno equilíbrio da vida social; como valor, é uma 
ponderação da importância que se atribui aos bens, valoração 
que varia no tempo e no espaço; como ideal, é uma meta 
para onde se caminha sem nunca a realizar, plenamente. Na 
verdade, os valores sociais têm existência histórica, não são 
perpétuos, pelo que a ideia de justiça varia constantemente: 
o que era justo para os antigos talvez não seja justo para nós, 
embora possa voltar a sê-lo no futuro. O debate sobre a ad-
missibilidade da pena de morte, no Estado de Direito, é vivo 
exemplo dessa tensão entre direito e justiça [...].”4
Apesar de essa exposição mostrar-se aparentemente despida de es-
perança, ainda que teórica ou hipoteticamente considerada, há a possibili-
dade de um fio de esperança diminuindo o distanciamento entre a Justiça, 
metafisicamente considerada, e o Direito, ciência humana. Questiona-se: 
como ser possível minimizar o distanciamento entre algo metafísico para 
4  GONÇALVES, A. M. Justiça e Direito: Antónimos ou Sinónimos? http://www.freema-
sons-freemasonry.com/arnaldoG_JeD.html
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com uma ciência criada pelos homens? A resposta jaz de maneira singela: 
dependendo da ótica com a qual se mire ambos os institutos, os dois podem 
ser considerados meras divagações, meros conceitos abstratos, e diante 
deste abstratismo de ambos os institutos, a minimização do distanciamento 
torna-se possível, refletindo resultados no mundo real, concreto, material.
Essa esperança repousa na educação que, mesmo sendo um insti-
tuto humano, é capaz, quando bem estruturada e alicerçada, de produzir 
no homem o respeito e a crença na Justiça, mesmo que metafisicamente 
considerada, e tornando a verdade, ainda tida como fruto da relação de 
poderes, um instrumento hábil a atingir o justo, o bom. Nesta questão, cabe 
ressaltar que mesmo uma produção realizada por poderes interligados há a 
possibilidade de suscitar o bem geral e não apenas servir para propósitos 
de um pequeno grupo detentor do poder político.
Dessa maneira, a educação acabará funcionando como ponte, ad-
vogando a sua necessidade para que a Filosofia atue de maneira efetiva 
como uma produção de verdade e, assim, diminuir o distanciamento entre 
o Direito e a Justiça. 
Mas para que isto possa vir a ser concretizado, há primeiramente 
de conceder à Filosofia seu status de outrora, ou seja, conscientizar o ho-
mem acerca de sua importância e não deixá-la apenas como uma cadeira 
de graduação de menos importância dentro das grades curriculares, sendo 
encarada de maneira desinteressante e destituída de valor, pensamento este 
que traduz plena incompreensão acerca da mesma.
A ausência de respeito, admiração e importância pela Filosofia vem 
ocorrendo há séculos, segundo os interesses de pequenos grupos deten-
tores do poder e que acabam influenciando o homem, seja pela própria 
educação institucionalizada, portadora de grades curriculares desprovidas 
de interesse, seja pelos meios de comunicação que acabam por inverter 
os valores do ser humano.
Infelizmente, o homem atual sequer possui a capacidade para criti-
car ou advogar a favor da Filosofia por total desconhecimento acerca da 
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mesma; afinal, ela não faz parte do seu mundo, pois não foi levada a ele 
de maneira efetiva e capaz de fazê-lo questionar o mundo que o cerca. 
Afinal, é mais adequado propiciar o fácil, pois assim o homem vai paula-
tinamente perdendo seu poder de questionamento e seu poder conclusivo.
Todavia, a Filosofia usada como educação não deve perder seu cri-
tério de rigor para não se deixar cair numa pseudofilosofia especulativa 
que não guarda qualquer serventia e não serve para ultrapassar a proble-
mática exposta neste trabalho. Diante desse esforço, é possível fazer que 
o “positivismo” do Direito abandone esse traje e vista-se com as túnicas 
gregas, tornando-se uma Filosofia prática, pois assim as noções de Justiça 
e Direito estarão interligadas no âmago, na essência filosófica que enseja 
vida aos dois institutos.
No mundo real mutável, de tempos em tempos surgem questões varia-
das e que podem, ou não, dependendo da concepção, serem norteadas pelas 
alegadas verdades produzidas. Mas deixando a questão foucaultiana de lado 
por uns instantes, é possível a verificação de que essas questões carreguem 
em si um cunho extremamente filosófico e que, infelizmente, muitas vezes 
é olvidado pelo legislador, ao elaborar as normas balizadoras da sociedade 
e isso, acrescido da tão alardeada produção da verdade de Foucault é que 
distancia o Direito da Justiça, tornando-os meros parentes distantes.
Assim, o caminho a ser trilhado, apesar de complexo e tortuoso, 
traz paisagens agradáveis: esse caminho é a educação pela qual norteará 
o homem, dando condições de questionamentos, conduzindo-o ao respei-
to aos princípios do Direito Natural e assim trilhar, lado a lado, com o 
Justo. Não se trata de transformar os homens em corpos dóceis consoante 
a teoria de Foucault, mas sim hidratá-los com valores plenos, questiona-
dores, mas que ao mesmo tempo possam servir para a obtenção da paz 
e da harmonia, sem que verdades sejam criadas, mas sim com fulcro na 
verdade metafisicamente considerada. Não seria um retorno à educação 
da Grécia clássica propriamente dita, mas de certa forma valores sociais 
e éticos daquela época seriam colocados no homem e, traindo a teoria de 
Maquiavel, trazer de volta a ética ao bojo da política e vice-versa. Desta 
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maneira, o Direito e suas normas sairiam da teoria filosófica positivista e 
se concretizariam em ações concretas e mais céleres.
Impossível deixar em segundo plano o fato de que todas as questões 
que envolvem o Direito possuem caráter extremamente antropológico, e 
essa questão deverá sempre ser analisada à luz da Justiça, mesmo que me-
tafisicamente considerada, ainda que em terrenos abstratos ou metafísicos 
com uma atitude dessa natureza poderá haver uma maior abrangência da 
paz e da harmonia sociais.  
É momento de a Filosofia passar a balizar e justificar ordenamentos 
juridicos e, principalmente, atos judiciais com base não em uma norma 
fria e burocraticamente mutável, mas com fulcro na própria essência do 
ser humano, na própria essência da harmonia, da Justiça. É momento de os 
detentores de poderes passageiros saírem de seus pedestais de polietileno 
e ingressarem na realidade que ocorre fora de seus gabinetes, deixando de 
lado um positivismo legalista, frio e utópico, que pode ensejar as produções 
de verdades, como expôs Foucault nessa obra de apoio. 
Essas atitudes somente poderão ser levadas a efeito respeitando-se 
efetivamente o Direito Natural existente na Filosofia e que somente poderá 
ser desvelado pela educação. É momento de trazer à prática os conceitos 
filosóficos que não são tão frágeis quanto as determinações legais, passí-
veis de revogações, alterações, vetos, e até mesmo tornar-se letra morta. 
Assim, a prática da Justiça torna-se a teoria embasadora da legislação, e 
isso somente ocorrerá com a efetiva base filosófica levada a efeito pelos 
educadores: logo, a Filosofia bem ensinada e aplicada faz que o homem 
pense e, com base nesse pensamento, tome atitudes mais justas para con-
sigo mesmo e para com a sociedade.
É incabível ater-se somente ao pensamento da existência de um 
Direito Positivo que apresenta limites herméticos, apesar do dinamismo 
que é contestado pela morosidade dos procedimentos de feitura e vigência 
das leis sociais. Para exemplificar a aparência do dinamismo social, basta 
a verificação dos anos necessários para a alteração de uma codificação, e 
quantos interesses e verdades produzidas, segundo Foucault, acabam por 
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figurar neste cenário. Para elucidar e traduzir essa problemática, nada mais 
atual do que Sófocles em sua tragédia Antígona,5 reflexo da luta entre o 
Direito Natural e o Direito Positivo, reflexo da luta entre o “ser justo” e 
o fazer o que a “letra” determina. Nisso é possível analisar que as normas 
muitas vezes acabam entrando em choque com as regras da consciência, da 
moral, o que torna, destarte, o papel da Filosofia cada vez mais importante; 
importância esta que so é possível ser aferida por intermédio da educação.
Dessa sistemática, questionando os argumentos bem preparados por 
Foucault acerca da produção da verdade, é notório que entre Direito, en-
carado como ciência humana, e Filosofia, há uma simbiose, uma perfeita 
relação concubinária em que ambos fornecem elementos indispensáveis 
um ao outro. Diante deste fato inconteste, há um valor educacional incrível 
em âmbitos distintos, porém interligados: um mais abstrato, outro mais 
concreto em que esferas diferenciadas tornam-se presentes, a exemplo da 
cultura de determinado grupo social. 
5   Numa das mais belas e dramáticas tragédias já escritas, Sófocles devassa em toda a 
sua profundidade o amor, a lealdade, a dignidade. A história conta o drama de Antígona, 
que deseja enterrar seu irmão Polinice, que atentou contra a cidade de Tebas, mas o 
tirano da cidade, Creonte, promulgou uma lei impedindo que os mortos que atentaram 
contra a lei da cidade fossem enterrados, o que era uma grande ofensa para o morto e 
sua família, pois a alma do morto não faria a transição adequada ao mundo dos mortos. 
Antígona, enfurecida, vai então sozinha contra a lei de uma cidade e enterra o irmão, 
desafiando todas as leis da cidade. Antígona é então capturada e levada até Creonte, que 
sentencia Antígona à morte, não adiantando nem os apelos de Hemon, filho de Creonte 
e noivo de Antígona, que clama ao pai pelo bom senso e pela vida de Antígona, pois 
ela apenas queria dar um enterro justo ao irmão. Hemon briga com Creonte e então An-
tígona é levada à morte, em uma tumba onde Antígona ficará até morrer. Aparece então 
Tirésias, o adivinho, que avisa a Creonte que sua sorte está acabando, pois o orgulho 
em não enterrar Polinice acabará destruindo seu governo. Antes de poder fazer algo, 
Creonte descobre que Hemon, seu filho, se matou desgostoso com a pena de morte de 
Antígona. Aparece Eurídice e conta que, ao abrir a tumba onde Antígona estava presa, 
encontram-na enforcada e Hemon a seus pés. Creonte se aproxima e então Hemon se 
mata, após tentar acertar o pai. Eurídice, desiludida pela morte do filho, também se mata, 
para desespero de Creonte, que ao ver toda sua família morta, lamenta por todos os seus 
atos, mas principalmente pelo ato de não ter atendido ao desígnio dos deuses, o que lhe 
custou a vida, e a de todos aqueles que lhe eram queridos. (http://www.netsaber.com.
br/resumos/ver_resumo_c_3493.htm)
Revista Páginas de Filosofia, v. 2, n. 2, p. 89-106, jul/dez. 2010
102 JUSTIÇA OU DIREITO?
Assim, a fim de diminuir o distanciamento entre Direito e Justiça, a 
Filosofia bem aplicada por intermédio da educação acaba sendo o instru-
mental necessário para todo e qualquer solucionar de questões e enseja, 
desde que haja interesse político, uma aplicação da Justiça mais célere, 
mais próxima da realidade de uma sociedade. A fim de exemplificar refe-
rida assertiva, basta ingressar nas eventuais greves dos serventuários da 
Justiça que, mesmo lutando por direitos dessa categoria, acabam por pre-
judicar a sociedade como um todo, tornando a Justiça mais morosa. Não 
se trata de negar-lhes o direito de greve, mas sim questionar até que ponto 
a falta de desejo e interesse político influenciam nas referidas questões, 
uma vez que se existisse o interesse político fulcrado na Filosofia, sequer 
essa maneira de reivindicação seria necessária e levada a termo. Diante 
disso, considerando-se a existência de um “ideal”, o mesmo aponta para 
uma formação jurídica regada pelos princípios filosóficos didaticamente 
introduzidos no ser humano, não para torná-lo um corpo dócil foucaultia-
no, mas sim para fazê-lo mais flexível diante do entendimento acerca do 
mundo, acerca da necessidade do Direito e  da importância da Filosofia, 
sem que esta seja apenas ventilada de modo especulativo mas que conjugue 
a prática com a teoria.
Pode-se resumir a simbiose citada afirmando que cabe ao Direito a 
ciência, o saber acerca da Justiça e cabe a esta, vista como instituto filo-
sófico, fornecer elementos dos mais variados matizes, desde metafísicos, 
religiosos, morais, políticos, sociais, dentre outros, para que o Direito 
possa ser elaborado e, sobretudo, praticado. Nessa questão, a educação 
surge como fornecedora de elementos vitais para que essa troca alquímica 
se estabeleça, uma vez que somente por intermédio da educação é que 
haverá condição da realização da permuta.
Desta forma, os operadores do Direito possuem a nobre obrigação de 
um conhecimento filosófico para não se aterem apenas às letras desprovidas 
de vida, de fundamento, de necessidade e, obviamente, é a educação bem 
administrada, é a educação didaticamente bem amparada que irá produzir 
o conhecimento para que, atrás de determinada norma o operador do Di-
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reito, encarado genericamente, possa ter condições de aplicá-lo seguindo 
os passos da Justiça, sem que haja o distanciamento, objeto deste trabalho.
Com isso a educação, desde a básica até a graduação no curso de 
ciências jurídicas e sociais, deve ser entendida e praticada de maneira séria, 
densa, adequada, não servindo de berço para belos e calorosos discursos 
políticos e tampouco servindo de instrumento para que surja, a cada es-
quina, um curso jurídico que colime o enriquecimento de seus titulares, 
fornecendo um sistema educacional demagógico, privando os interessados 
do básico saber, tanto na área filosófica quanto na área jurídica. Isso sem 
levar em consideração a ausência de preparo dos acadêmicos que ingres-
sam nas cadeiras jurídicas sem sequer guardar um conhecimento básico 
do mundo que os cerca. 
A obrigação do Mestre das cadeiras jurídicas deve ser encarada 
como um sacerdócio que o obrigue cada vez mais a ingressar no âmago 
da Filosofia e das questões filosóficas, por mais aporéticas que sejam, a 
fim de que possa transmitir a seus pupilos um saber que seja acima de 
tudo mola propulsora para a prática do Direito, atrelada aos fundamentos 
filosóficos da Justiça, sem que relativismos sejam usados como desculpa 
para embasar esta ou aquela postura. É tarefa dos Mestres das cátedras 
jurídicas despirem-se de tecnicismos específicos fomentadores de um 
mercado educacional falho e repleto de lacunas.
É chegada a hora da norma positiva, mesmo perdendo sua inge-
nuidade dos positivistas, ser elaborada com fundamentos filosóficos, 
transmitidos nas cátedras, transmitidos na vida social, transmitidos no 
mundo, transmitidos no berço, uma vez que o papel e a importância da 
Filosofia na vida de um jurista são essenciais, são viscerais, são uterinos. 
Tem o dever de romper barreiras de interesses específicos, tem o dever de 
conhecer o “eidos” estético que envolve o saber filosófico, tem o dever 
de desvelar a cada dia princípios básicos, distinguindo-os de preconceitos 
ingenuamente concebidos.
Como exposto, sem o conhecimento da Filosofia é impossível a 
formação de um jurista: a este é exigido uma abstração capaz de tornar 
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concreto seu discurso por intermédio de medidas eficazes, céleres e que 
respondam satisfatoriamente aos anseios da sociedade, tão desacreditada 
desta instituição. Essa abstração, portanto, somente poderá ser fornecida 
por intermédio da educação ministrada de maneira séria, sem que seja 
apenas base para polêmicos e vazios discursos eleitoreiros, a fim de que 
o poder seja mantido e, com isso, dando razão ao discurso de Foucault 
examinado no trabalho em questão, produzir verdades que distanciem o 
Direito da Justiça com a mera aplicação de um tecnicismo exacerbado, 
decorado nos Códigos de Rito, desconhecendo-se a função, finalidade, 
necessidade (ou desnecessidade) da norma legal.
Diante da ausência da educação ensejando o despertar pelo saber 
filosófico, sequer as fontes indiretas do Direito Positivo (doutrina e juris-
prudência) poderão ser bem utilizadas e fundamentadas, gerando muitas 
vezes a aplicação das mesmas, seguindo um mero exemplo retirado de 
decisões, nem sempre análogas, passadas, com a utilização de paráfrases 
primando, infelizmente, pela praticidade, agilidade diante do acúmulo de 
procedimentos a serem analisados (acúmulo este gerado, inclusive pelo 
excesso de meios recursais muitas vezes protelatórios, resultado de um 
ordenamento adjetivo6 destituído do caráter filosófico e extremamente 
burocrático). Esse cenário enseja a ausência da capacidade reflexiva e de 
uma justa aplicação hermenêutica.
Destarte, a Filosofia por intermédio da transmissão, somente pos-
sível pela educação, possui a tarefa sublime de trazer à consciência do 
homem o ideal da verdade, e não uma verdade criada, como muitas vezes 
é produzida pelas relações de poder, neste ponto, concordando com o 
pensamento de Foucault.
Infelizmente, talvez pela verdade produzida acerca da desnecessi-
dade do estudo da Filosofia, nos dias hodiernos é nítida a falta de dire-
cionamento para a Justiça, para o Direito Natural, uma vez que o sistema 
6  Conjunto de leis que determinam a forma por que se devem fazer valer os direitos; 
conjunto de leis reguladoras dos atos judiciários; direito processual, direito judiciário, 
direito formal. (http://www.scribd.com/doc/4747519/Dicionario-Juridico)
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somente prepara os homens para uma competitividade absurda e para a 
apreciação de aparências, deixando-os cada vez mais vazios de conteúdos 
interiores, capazes de prepará-los para a vida. A educação, tão alardeada, 
teve seu objetivo deslocado e seu foco mirado para questões econômicas 
e, novamente concordando com Foucault, tornando o homem um corpo 
dócil, sendo um mero número numa massa amorfa e sem rosto.
A Filosofia, portanto, quando real e efetivamente utilizada pela 
educação, torna o homem um ser único, individual, portador de valores 
intrínsecos e dotado de opinião, respeitando a diversidade, sabendo usar a 
ponderação, deixando de lado fardos desnecessários que somente trazem 
desvios na coluna cervical estrutural do ser humano.
Logo, como consequência, havendo a ausência de uma educação 
voltada para a Filosofia, obviamente há uma tremenda falta de preparo 
educacional no estudo do Direito, gerando atores que interpretam per-
sonagens de operadores do Direito em busca da Justiça. Mas não há de 
se olvidar, entretanto, que os papéis desenvolvidos acabam sendo meras 
figurações no grande espetáculo da vida.
Concluindo e reiterando, pois, após a longa análise foucaultiana 
acerca da produção das verdades, que merece ser respeitada pelos próprios 
fundamentos articulados, diante do cenário atual onde o Direito e a Justiça 
caminham em grande distanciamento, somente a educação utilizada no seu 
primordial escopo poderá minimizar esse distanciamento, tornando a vida 
social mais plena, mais agradável e, principalmente mais sábia.
O futuro do homem depende do desprendimento da neutralidade, do 
desejo futil, do hedonismo e um retorno ao seu próprio interior, fazendo essa 
viagem e levando consigo uma bagagem filosófica fornecida pela educação. 
O ensino da Filosofia equipara-se à própria educação física, ou seja, 
uma prática constante e gradativa, onde o professor com calma e paciência 
gregorianas recebe seus alunos e, pouco a pouco, consegue fazer que os 
mesmos consigam atingir toda a abstração que a Filosofia oferece e, com 
isso, concretizar na vida prática ações que facilitem a caminhada terrena.
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Desta maneira, repita-se, findando esta conclusão, ao utilizar a edu-
cação como instrumento de transmissão de uma Filosofia desmistificada e 
verificada em profunda anamnese e posterior análise microscópica, em que 
suas vísceras são estudadas sob a luz de princípios válidos, é que o Direito 
será elaborado e aplicado para caminhar de mãos dadas com a Justiça. 
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